
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE  F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº 0002418-92.2015.815.0000.
Origem : 3ª Vara Cível da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Sharon Acioly Arcoverde. 
Advogado : Roberto Teixeira, Cristiano Zanin Martins, Maria de Lourdes 

  Lopes e Julio Roberto Moreno.
Agravados : Marcela Quinho Ramalho e outros.

AGRAVO  INTERNO.  PRELIMINAR  DE
NULIDADE  DA  INTIMAÇÃO  DA  DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA  DE  PRIMEIRO  GRAU.
INEXISTÊNCIA.  COMUNICAÇÃO  DO  ATO
QUE  SE  DEU  NO  NOME  DOS  PATRONOS
DEVIDAMENTE  HABILITADOS  AO
INCIDENTE.  REJEIÇÃO.  PROCESSUAL
CIVIL.  INTEMPESTIVIDADE.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  INTERPOSIÇÃO  APÓS  O
DECURSO  DO  PRAZO  LEGAL.  ALEGAÇÃO
DE  INDUZIMENTO  A  ERRO  PELA
INFORMAÇÃO  CONSTANTE  EM  SÍTIO
ELETRÔNICO.  INOCORRÊNCIA.  CORRETA
INFORMAÇÃO QUANTO À PUBLICAÇÃO EM
DIÁRIO  DA  JUSTIÇA  ELETRÔNICO  DA
DECISÃO. APLICABILIDADE DO ART. 522 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  REQUISITO
DE  ADMISSIBLIDADE  NÃO  ATENDIDO.
POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE
OFÍCIO.  DEVIDA  APLICAÇÃO DO ART.  557,
CAPUT,  DO  DIPLOMA  PROCESSUAL.
AGRAVO  MANIFESTAMENTE  INFUNDADO.
CONDUTA  PROCESSUAL  TEMERÁRIA  DA
PARTE  RECORRENTE.  APLICAÇÃO  DE
MULTA.  ARTS.  18  E  557,  §2º  DO  DIPLOMA
PROCESSUAL CIVIL. DESPROVIMENTO.  

- Em se verificando que a intimação da decisão objeto
do agravo de instrumento foi efetivada em nome dos
patronos que ajuizaram a peça de ingresso  dos autos
do  incidente  processual  de  origem,  bem  como  não
existindo  habilitação  posterior  que  os  inabilitasse  e
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constituísse  outros  patronos,  não  se  observa a
nulidade  de  intimação  arguida  apenas  em  sede  de
agravo  interno  da  decisão  monocrática  que  negou
seguimento ao recurso por intempestividade.

- Não há que se cogitar em equívoco no site Tribunal de
Justiça quando se verifica de forma clara  a informação
de publicação da decisão por meio de noto de foro em
determinada data, sendo este o termo a quo de contagem
do prazo recursal.

- O prazo para interposição de agravo de instrumento
é  de  10  (dez)  dias.  Ultrapassar  esse  limite  legal
implica  o  reconhecimento  da  intempestividade
recursal, fato que obsta o seu conhecimento.

- Constatando que o agravo interno se revela manifes-
tamente inadmissível, revestindo, adicionalmente, um
procedimento temerário por parte da agravante, que
procede  de  forma evidentemente  desleal,  há  de  ser
aplicada a multa prevista nos arts. 17, inciso IV c/c 18
c/c 557, §2º, do Código de Processo Civil.

Vistos,  relatados e discutidos os presentes autos,  ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
rejeitar a preliminar, à unanimidade. No mérito, por igual votação, negou-se
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.  

Trata-se  de  Agravo  Interno interposto  por  Sharon  Acioly
Arcoverde contra Decisão Monocrática (fls. 204/207), que negou seguimento
aAgravo de Instrumento, reconhecendo a intempestividade do recurso.

Em suas  razões,  a  agravante,  em síntese,  que  o  recurso  foi
interposto tempestivamente, sustentando que “eventual divergência quanto ao
prazo  para  interposição  do  recurso  se  deu  exclusivamente  por  conta  da
informação  oficial  do  site  deste  E.  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  que
informou claramente que a r. decisão agravada havia sido disponibilizada no
diário oficial eletrônico no dia 10/04/2015”. 

Defende  a  boa-fé  do  patrono  da  agravante  pelo  erro  de
informação indicado,  afirmando que,  muito embora a  intimação da decisão
tenha se dado em nome dos antigos causídicos da recorrente,  efetivaram o
acompanhamento do andamento processual pelo site do Tribunal de Justiça da
Paraíba, tomando efetiva ciência de que a disponibilização da intimação da
decisão tinha ocorrido em 10/04/2015. 

Assevera,  assim,  que  “a  consulta  ao  site  do  Tribunal  da
Paraíba deixa claro que a disponibilização da r. decisão agravada ocorreu
no dia 10/04/2015, com a consequente publicação oficial no dia seguinte,
qual  seja  11/04/2015.  Dessa  forma  a  contagem  do  prazo  efetuada  pela
Recorrente está correta”.  Conclui  que,  “no caso concreto,  é  evidente  que
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eventual descumprimento do prazo não foi por culpa da parte, mas decorreu
diretamente  do  erro  cometido  pela  Serventia  que  inseriu  informação
equivocada no site de acompanhamento do processo”.

Ao  final,  pugna  pela  reforma  do  julgamento  monocrático
recorrido,  em face do equívoco gerado pelo site deste  Egrégio Tribunal de
Justiça,  ou,  subsidiariamente  pela  nulidade  da  intimação  da  decisão  de
primeiro grau agravada.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
recurso, passando à análise de seus argumentos.

-   Da Preliminar de Nulidade e da Litigância de Má-Fé  

Primeiramente, no que se refere à nulidade da intimação quanto
à decisão de primeiro grau objeto do presente agravo de instrumento, registre-
se que, a despeito de alegar que não foi realizada em nome dos atuais patronos
da recorrente, não há nos autos qualquer prova quanto à intimação em nome
de patrono diverso nos autos do processo de Impugnação ao Valor da Causa,
cujo número é 200.2012.105.894-1 (0105894-65.2012.815.2001).

Ao  contrário,  as  alegações  do  patrono  da  parte  agravante
revelam de forma evidente  um procedimento de  modo temerário,  tentando
ludibriar a situação processual real existente em torno da demanda de forma a
que, na eventualidade de não se considerar o argumento de equívoco no site
deste  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  que  –  conforme  se  explicitará,  sequer
inexistiu  –,  seja  declarada  uma  nulidade  quanto  à  intimação  da  decisão
proferida nos autos do processo de impugnação ao valor da causa.

Para  tanto,  sem  sequer  juntar  a  cópia  do  Diário  da  Justiça
Eletrônico em que publicada a intimação alegadamente nula, colacionou mais
uma vez a cópia de uma petição de habilitação e pedido de exclusividade de
intimações em nome de Cristiano Zanin Martins e Jonas Lopes de Carvalho
Neto (fls. 228).

À primeira vista, numa leitura, ainda que atenta, porém, sem a
extrema vigilância  quanto  à  possível  deslealdade  processual,  parecia  a  um
juízo comum de cognição que,  realmente,  a publicação havia se dado sem
observar  a  exclusividade  de  intimação do patrono que  interpôs  o presente
agravo. Entretanto, tendo em vista o procedimento da agravante, houve por
bem se realizar uma análise mais cuidadosa, para se confirmar – ou não – o
proceder leal da parte impugnante. 

Pois bem, verifica-se que a petição de habilitação e pleito de
exclusividade de intimação (fls. 228) se deu nos autos do processo principal
(Processo  cujo  número antigo  é  200.2012.070.075-8 e  o  novo é  0070075-
67.2012.815.2001). Não ocorreu, porém, nos autos da Impugnação ao Valor da
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Causa (Processo de número antigo 200.2012.0105.894-1 e o novo é 0105894-
65.2012.815.2001),  ajuizada  por  advogados  diversos,  em  nome  dos  quais
houve a regular intimação da decisão ora agravada.

A  situação  de  má-fé  processual,  inicialmente  indiciária  –
mediante  o  modus  operandi  de  colacionar  cópias  de  peças  processuais  de
diferentes autos, umas seguidas às outras, de forma a confundir o leitor do
instrumento  formado1 – revelou-se  provada  cabalmente.  Isso  porque  a
conduta,  apresentada  com  a  interposição  do  presente  agravo  interno,
confirmou uma reiteração e admissão explícita de tentativa de sustentar uma
nulidade  inexistente,  mediante  a  indução  afirmativa  inverídica  de  que
postulou,  nos  autos  da  Impugnação  ao  Valor  da  Causa,  exclusividade  de
intimação, quando, em verdade, sequer existia procuração que o habilitasse
para o incidente.

Dessa  forma,  em se  verificando  que  a  intimação da  decisão
objeto do  agravo  de  instrumento  foi  efetivada  em nome dos  patronos  que
ajuizaram a peça de ingresso  dos autos do incidente processual de origem,
bem como não existindo habilitação posterior que os inabilitasse e constituísse
outros patronos, não se verifica a nulidade de intimação arguida em sede de
agravo interno da decisão monocrática que negou seguimento ao recurso por
intempestividade.

Isto posto, REJEITO a preliminar de nulidade arguida.

- Do Mérito do Agravo Interno

Em primeiro lugar, ratifico o julgado agravado em todos os seus
termos,  motivo  pelo  qual  levo  os  fundamentos  da  decisão  para  análise  e
apreciação desta Egrégia 2ª Câmara Cível.

O agravo interno consubstancia-se em espécie recursal cabível
quando  a  parte  prejudicada,  em  virtude  da  prolação  de  uma  decisão
monocrática  final,  pretende  impugnar  o  conteúdo  decisório  proferido  pelo
relator.

Como é cediço, para que o mérito posto em discussão pela parte
possa ser analisado, cumpre desde logo verificar a existência dos pressupostos
processuais  e  das  condições  da  ação,  considerados  genericamente  como
pressupostos de admissibilidade do julgamento meritório.

Nesse contexto, cabe ao julgador, no âmbito recursal, conferir se
estão presentes os requisitos formais do recurso, os quais são tradicionalmente
classificados  em  pressupostos  intrínsecos  e  extrínsecos.  Dentre  os  primeiros,
encontramos  a  exigência  do  cabimento,  da  legitimidade,  do  interesse  e  da
inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer.

Já  quando  nos  deparamos  com  os  pressupostos  processuais

1 A respeito,  vide  a  instrumentalização  das  cópias  intituladas  “Impugnação  ao  Valor  da  Causa”  em que
supostamente  junta  aos  autos  todo  o  caderno  processual  e,  logo  em  seguida,  faz  juntar  a  Procuração
conferida aos patronos, pleiteando exclusividade na intimação nos autos da demanda principal. 
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extrínsecos, temos de averiguar: a comprovação da tempestividade na interposição
recursal;  a  devida prova do preparo;  bem como se  há  regularidade formal no
conteúdo da irresignação.

Pois  bem,  compulsando  detidamente  estes  autos,  vê-se  que  o
agravo é manifestamente intempestivo.

Isso porque,  ao contrário do que sustenta a agravante, a decisão
recorrida  foi publicada  no  dia  10/04/2015,  consoante  se  verifica  na  certidão
constante dos autos (fls. 40) e do correlato diário de justiça disponibilizada no
sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

Não há que se cogitar em equívoco de informação do site deste
Egrégio Tribunal de Justiça quando se verifica de forma clara, pela simples leitura
devidamente  completa  das  próprias  alegações  do  recorrente.  Ora,  a  simples
diligência de um advogado, ainda que em início de carreira, é suficiente para que
se  entenda  a  informação  contida  no  site  “DISPONIBILIZADO  NO  DJ
ELETRÔNICO  10/04/2015 NF 24/15 PUBLICADA NO DJE” (fls. 226; grifo
nosso) como afirmativa de que a decisão correlata foi publicada em 10/04/2015,
independentemente  da  data  da  disponibilização,  sendo  este  o  termo  a quo  de
contagem do prazo recursal.

A situação de má-fé, elucidada no tópico anterior, é de tal forma
flagrante  que  o  agravante  sequer  se  insurgiu  inicialmente  contra  a  alegada
nulidade de intimação, restringindo-se a demonstrar que, de fato, sabia o exato
momento em que a decisão de rejeição da impugnação ao valor da causa tinha
sido julgada, utilizando-se de uma interpretação maliciosa para o estabelecimento
do termo a quo tão somente para interpor o recurso no último dia do prazo que lhe
bem  convia.  Apenas  em  face  da  declarada  intempestividade,  utilizou-se  da
deslealdade para tentar a subsidiária alegação de nulidade.

Dessa forma, considerando-se a data em que a parte recorrente foi
intimada, verifica-se que o termo final para a irresignação instrumental foi 22 de
abril de 2015 (quarta-feira). Porém, o presente agravo somente foi protocolado na
terça-feira dia  23 de abril de 2014, conforme se percebe da chancela mecânica
aposta no rosto da peça de interposição, após o escoamento do referido prazo, fato
que contraria o disposto no art. 522, do Código de Processo Civil, in verbis:

“Art. 522. Das decisões interlocutórias caberá agravo,
no  prazo  de  10  (dez)  dias,  na  forma  retida,  salvo
quando  se  tratar  de  decisão  suscetível  de  causar  à
parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos
casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos
efeitos  em  que  a  apelação  é  recebida,  quando  será
admitida  a sua  interposição por instrumento”.  (grifo
nosso). 

Para os casos como o que ora se analisa, quando da prescrição das
normas  recursais  no  âmbito  dos  Tribunais,  o  legislador  processual  civil,
objetivando  dar  maior  celeridade  ao  deslinde  procedimental  no  curso  das
demandas,  estabeleceu  a  possibilidade  de  o  Relator  do  processo  negar,
monocraticamente, seguimento a recurso.
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Com a  finalidade de  contrapor  os  possíveis  malefícios  de  uma
celeridade desmedida, para que não se converta em produtividade sem qualidade,
o próprio texto legal, no art. 557 do Código de Processo Civil, condiciona a que a
negativa se dê nos casos de manifesta inadmissibilidade recursal, improcedência,
prejudicialidade  ou  confronto  com  súmula  ou  jurisprudência  dominante  do
Tribunal a que pertence o julgador, ou de Tribunais Superiores.

É  esse  o  posicionamento  desta  Egrégia  Corte,  bem  como  do
Superior Tribunal de Justiça, conforme se vê nos seguintes julgados:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA.  PRAZO.  PUBLICAÇÃO
REGULAR  NO  DIÁRIO  DA  JUSTIÇA.
INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO.  APLICAÇÃO
DO  ART.  557  DO  CPC.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO.  A  contagem  do  prazo  recursal  tem
início no primeiro dia útil após a publicação da decisão
agravada.  Ultrapassado  o  dies  ad  quem  para
interposição do recurso, dele não se conhece, por ser
intempestivo”.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020120714668001 – Órgão: SEGUNDA CÂMARA -
Relatora Des. Maria de Fátima Moraes B. Cavalcanti -
j. Em 11/06/2012). 

E ainda:

“PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO  REGIMENTAL  -
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  -  INTEMPES-
TIVIDADE.
1.  É  de  ser  considerado  intempestivo  recurso
interposto fora do prazo estabelecido na lei processual
civil.
2. Agravo regimental não conhecido”.
(AgRg  nos  EAg  1113322/SP,  Rel.  Ministra   Eliana
Calmom, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009,
DJe 18/12/2009). (grifo nosso).

Assim  sendo,  revela-se  manifestamente  intempestivo  o  agravo
interposto, motivo pelo qual o julgamento monocrático que lhe negou seguimento
aplicou corretamente a norma contida no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil.

- Da Aplicação da Multa por Litigância de Má-Fé

Como é cediço, o procedimento temerário é elencado como de
má-fé pelo legislador processual civil, com previsão no art. 17, inciso IV, do
Código de Processo Civil. A litigância de má-fé está umbilicalmente ligada à
violação da ética. Em conformidade com as lições de José Rogério Cruz e
Tucci:

“A  lei  processual  impõe  aí  uma  postura
essencialmente  ética  aos  litigantes  e  aos  seus
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representantes judiciais, de sorte a instá-los, sob a
ameaça das sanções especificadas nos subseqüentes
arts. 16,  17 e 18, a cooperar com a celeridade do
procedimento e com a atuação do órgão jurisdicional
na aplicação do direito” (JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E
TUCCI. Lineamentos da nova reforma do CPC: Lei
10.352,  de  26.12.2001,  Lei  10.358,  de  27.12.2001,
Lei 10.444, de 07.05.2002. 2ª ed., rev. atual. e ampl.
São Paulo: Editora Revista dos  Tribunais, 2002, p.
16).

Sobre o assunto, leciona Rogéria Dotti Dória que: 

“a lide  temerária,  por  exemplo,  antes  de  ser  uma
infração  de  caráter  processual  é  uma  violação
deontológica e como tal relaciona o seu autor ao ato
por  ele  mesmo  praticado,  independente  mente  do
resultado  maléfico  a  que  tenha  se  proposto.  Essa
forma de infração processual  pode ser equiparada
ao crime de falso testemunho. Este delito se consuma
independentemente do dano (lesão) que possa causar
a mentir a. Se esta ocorrer haverá o que a doutrina
penal chama de crime exaurido. Mas, ainda que não
ocorra  a  conseqüência  danosa,  estará  igualmente
caracterizado o delito”  (A litigância de Má-Fé e  a
Aplicação  de  Multas.  Artigo  publicado  no  livro
“Estudos  de  Direito  Processual  Civil”,  em
homenagem  ao  Professor  Egas  Dirceu  Moniz  de
Aragão,  sob  a  Coordenação  de  Luiz  Guilherme
Marinoni. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais,
2005). 

No  mesmo  sentido,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao  se
deparar  com  casos  de  extrema  flagrância  de  deslealdade  processual,  tem
aplicado a sanção prevista processualmente, concretizando, assim, o escopo
maior do valor constitucionalmente consogrado que é o princípio da proteção
à confiança. A respeito, confira-se:

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA  CONTRA  ACÓRDÃO
PROFERIDOEM  ANTERIORES  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA.  INEXISTÊNCIA  DE
PREVISÃOLEGAL OU REGIMENTAL. LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ. MULTA. AGRAVO INFUNDADO.NOVA
MULTA. 
1.  Hipótese  em  que  os  presentes  Embargos  de
Divergência  foram  interpostos  contra  acórdão
proferido  em  anteriores  Embargos  de  Divergência
em Recurso Especial.  Os embargantes argumentam
que houve dissídio com 'os ditames do Enunciado nº
98 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça'.
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2. Não há previsão legal ou regimental para o pleito.
Ademais, inviáveis Embargos de Divergência em que
se aponta súmula como paradigma, até porque não
haveria como realizar cotejo analítico.
3.  O  pedido,  além  de  totalmente  descabido,  é
nitidamente protelatório, demonstrando litigância de
má-fé  da parte  que  já foi  condenada em multa no
julgamento  dos  segundos  aclaratórios.  Mantida  a
penalidade de 1% sobre o valor da causa, nos termos
dos arts. 17,IV a VII, e 18, caput, do CPC.
4.  Incide,  adicionalmente,  a  multa  de  1% sobre  o
valor da causa prevista no art. 557, § 2º, do CPC,
pois manifestamente infundado o pedido formulado
neste Agravo Regimental (remessa para julgamento
pela  Corte  Especial).  5.  Agravo  Regimental  não
provido, com aplicação de multa.
(STJ  -  AgRg  nos  EDv  nos  EREsp:  654517  PR
2009/0076305-7,  Relator:  Ministro  HERMAN
BENJAMIN, Data de Julgamento: 29/02/2012, S1 -
PRIMEIRA  SEÇÃO,  Data  de  Publicação:  DJe
13/04/2012).

Assim sendo, em se verificando que o agravo interno se revela
manifestamente  inadmissível,  revestindo,  adicionalmente,  um procedimento
temerário por parte da agravante, que procede de forma evidentemente desleal,
com fundamento nos arts. 17, inciso IV c/c 18 c/c 557, §2º, do Código de
Processo Civil, APLICO multa de 1% sobre o valor da causa.

- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, REJEITO a preliminar de nulidade
e, no mérito, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno, aplicando multa de
1%  sobre  o  valor  da  causa  ao  agravante,  em  virtude  de  o  feito  ser
manifestamente  infundado,  revelando  a  conduta  da  parte  recorrente um
procedimento verdadeiramente temerário.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado, com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 26 de maio de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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